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rEsumo
Aspectos relevantes de agrotóxicos são 
destacados neste trabalho, tais como histórico, 
riscos, toxicidades, legislação, os benefícios e 
os prejuízos causados pelo uso de agrotóxicos. 
Atualmente, resíduos de agrotóxicos causam 
danos irreversíveis ao meio ambiente, ser hu-
mano e animais. Apesar de todos os benefícios 
registrados, há preocupação mundial com o uso 
indiscriminado dos “venenos agrícolas” e os re-
síduos deixados por eles. Há, ainda, um cres-
cente questionamento acerca do estabelecimen-
to de uma dose diária, supostamente, segura 
para ingestão de agrotóxicos. 
Palavras-chave: Agrotóxicos. Resíduos 
em alimentos. Meio ambiente.
ABstrACt
Relevant aspects of pesticides are highli-
ghted in this work, such as history, risks, toxi-
cities, legislation, benefits and damages caused 
by the use of pesticides. Currently, pesticide 
residues cause irreversible damage to the envi-
ronment, humans and animals. Despite all the 
benefits recorded, there is worldwide concern 
about the indiscriminate use of “agricultural 
poisons” and the residue left by them. There is 
also a growing questioning about the establish-
ment of a supposedly safe daily dose for inges-
tion of pesticides.
Keywords: Pesticides. Residues in food. 
Environment.
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1 introduÇÃo
 Existe uma crescente utilização de 
agrotóxicos no Brasil, atendendo a demanda 
de produtividade agropecuária e no combate a 
inúmeros vetores transmissores de doenças aos 
seres humanos e animais. O Brasil é atualmen-
te o segundo maior consumidor de agrotóxicos 
e fertilizantes químicos no mundo. Vale ressal-
tar que muitos esforços no sentido de substituir 
determinados princípios ativos que compõem 
vários pesticidas, que são tóxicos ao meio am-
biente e seres humanos, já estão sendo testados 
(LONDRES, 2011).
 Os agrotóxicos são amplamente aplica-
dos durante a produção de alimentos: para con-
trolar o crescimento de ervas daninhas e fungos 
ou para prevenir danos por insetos, ácaros, ro-
edores e outras pestes. Frequentemente utiliza-
dos na pós-colheita para prolongar a vida útil 
dos vegetais e melhorar a qualidade. A presença 
de substâncias químicas decorrentes da utiliza-
ção de agrotóxicos, já norteiam, inclusive, os 
padrões internacionais de produção, exportação 
e, por conseguinte, o consumo em todo o mun-
do (KOESUKWIWAT et al., 2010).
 O avanço do estudo e desenvolvimento 
de técnicas que permitam a detecção e quanti-
ficação de traços cada vez menores dessas subs-
tâncias com rapidez e baixo custo são de extre-
ma importância. A constatação da presença de 
determinados elementos e as suas respectivas 
quantidades em amostras coletadas nas mais 
diversas áreas de interesse da sociedade são ca-
pazes de proporcionar vastos benefícios, assim 
como evitar prejuízos ao ser humano. A meto-
dologia descrita como QuEChERS, “quick, easy, 
cheap, effective, rugged and safe” (rápida, fácil, 
baixo custo, efetiva, robusta e segura), para aná-
lises multiresíduos de agrotóxicos em frutas e 
vegetais, quando associada a cromatografia e es-
pectrometria de massas, tornou-se a ferramenta 
analítica mais empregada para monitorar a pre-
sença de agrotóxicos no mundo (LEHOTAY et 
al., 2010).
 No presente trabalho, será realizada 
uma revisão tendo como enfoque a polêmica 
envolvendo a utilização exacerbada dos agrotó-
xicos, sua necessidade na conjuntura atual, os 
benefícios produzidos, a semelhança química 
com os agentes de guerra química e os efeitos 
deletérios associados ao seu uso.
2 os AGrotóXiCos
2.1 Histórico dos Agrotóxicos
 Na história da humanidade, há um mo-
mento em que o ser humano deixa de ser nôma-
de e resolve fixar-se a um determinado local e ali 
viver. A permanência do homem somente é pos-
sível quando descobre as premissas mais básicas 
da arte de cultivar. Aos poucos, descortinando-se 
paulatinamente, a agricultura ensaia seus primei-
ros esboços, sendo, há cerca de dez mil anos, já 
praticada de forma muito rudimentar pela huma-
nidade. Há três mil anos atrás, a utilização do pó 
de enxofre no controle de insetos, e do sal para 
matar ervas daninhas já era do conhecimento das 
civilizações antigas como a romana, grega e chi-
nesa. Homero, em 1000 a.C. (antes de Cristo), na 
Odisséia, recomenda o uso de enxofre para fumi-
gação no combate aos insetos (SANTOS, 2002). 
Em 200 a.C., Cato, em Roma, menciona o uso 
de betume (asfalto) para produção de inseticida, 
visando ao controle de pestes em videiras. Em 
Roma, os extratos de ervas vegetais foram utiliza-
dos no combate as pulgas (BRAGA, 2012).
 No século XVII, a nicotina foi utilizada 
pela primeira vez como inseticida vegetal, e, no 
primeiro quarto do século XIX, estabeleceu-se o 
uso das piretrinas naturais como praguicidas em 
vegetais. Em 1886, descobriu-se o efeito insetici-
da do ácido cianídrico (HCN); em 1892, do arse-
niato de cobre e, em 1907, do arseniato de cálcio 
(PERES, 2000).
 Em 1808, foi descoberto o aceto arseni-
to de cobre conhecido como “Verde de Paris”. O 
“Verde de Paris”, em 1814, foi inicialmente co-
mercializado como um pigmento para tintas por 
apresentar uma intensa cor verde. Posteriormen-
te, foi constatado o envenenamento de inúmeros 
pintores de quadros pelo referido composto, sen-
do então banido das tintas. Em 1867, foi o prin-
cipal inseticida utilizado para combater o escara-
velho da batata. Em 1900, era usado em tão larga 
escala que levou o governo dos Estados Unidos 
da América a estabelecer a primeira legislação no 
país sobre o uso de inseticidas (LONDRES, 2011).
 No início da década de 20 do século pas-
sado, após o desenvolvimento de alguns dos in-
seticidas sintéticos inorgânicos como o “Verde 
de Paris”, a pesquisa científica direcionava gran-
de parcela de seus esforços para síntese de novos 
compostos orgânicos. É bem verdade que algumas 
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substâncias sintéticas orgânicas, apesar de já exis-
tirem, tiveram a descoberta de propriedades que 
possibilitassem a utilização como agrotóxico bem 
mais tarde. Como exemplo, o DDT (Dicloro-Di-
fenil-Tricloroetano) que foi sintetizado, em 1874, 
pelo químico alemão OTHMAR ZEIDLER, teve 
as suas propriedades inseticidas aplicadas ao efe-
tivo combate a artrópodes, descobertas somente 
em 1939 pelo suíço Paul Hermann Müller. Em 
1948, ele foi laureado com o Prêmio Nobel de 
Medicina por ter introduzido, durante a II Guerra 
Mundial, o uso do DDT no combate as pragas 
que transmitiam doenças, como a malária (TER-
RA, 2008).
 O DDT continuou sendo largamente 
utilizado, quando, no início da década de 70, co-
meçaram a suspeitar de que o poder residual do 
pesticida poderia ser o responsável por uma série 
de efeitos nocivos ao meio ambiente, aos animais 
e ao próprio homem. Tal suposição foi concebida 
tendo em vista o relato de diversos efeitos dele-
térios provocados pelo agrotóxico, ressaltando 
como informação a publicação do livro “Silent 
Spring” de Rachel Carson, em 1962, como um 
dos que obtiveram mais notoriedade. Neste livro, 
foi sugerido que o amplo uso do DDT poderia ser 
a principal causa da redução populacional de di-
versas aves; muitas delas seriam as de topo da ca-
deia alimentar como o falcão peregrino e a águia 
calva, animal símbolo do Estados Unidos.
 O primeiro país a adotar uma medida 
restritiva, proibindo o uso do DDT, em 1970, foi 
a Suécia, sendo seguida pelos EUA, em 1973, que 
proibiu seu emprego na agricultura. Na década 
seguinte, inúmeros países da Europa adotaram 
a mesma medida proibitiva, e o Brasil proibiu o 
seu uso em 1985, exceto para questões de saúde 
pública (D’AMATO et al., 2002; FLORES et al., 
2004; LONDRES, 2011). O mercado brasileiro 
de agrotóxicos apresentou crescimento significa-
tivo: entre 1977 e 2006 o consumo de agrotóxicos 
expandiu-se, em média, 10% ao ano, de forma 
que o Brasil esteve, desde meados dos anos 1970 
até 2007, entre os seis maiores consumidores de 
agrotóxicos do mundo (TERRA, 2008).
2.2 das Armas Químicas de Guerra aos 
Agrotóxicos
 Hoje o mundo se depara com os inques-
tionáveis efeitos deletérios provocados pelo uso 
dos agrotóxicos. Discute-se bastante a respeito 
dos chamados defensivos agrícolas e da infeliz 
procedência deles dos temíveis agentes quími-
cos de guerra utilizados em confrontos arma-
dos ao longo da História. Seriam os agrotóxicos 
agentes de guerra química “disfarçados”, alguns 
daqueles agentes teriam outras aplicações além 
da destruição. Tais questionamentos são, no-
tadamente, alarmantes e que trazem preocu-
pações nos dias atuais, merecendo imperiosa 
atenção e investigação. 
 Por um lado, sabe-se que as substâncias 
químicas por suas toxicidades intrínsecas são 
utilizadas com propósitos bélicos desde os tem-
pos mais remotos. Em 600 a.C., os soldados do 
Rei grego Solon envenenaram córregos com raiz 
de Heléboro, visando provocar diarréia aos sol-
dados inimigos, e assim os incapacitando para 
o combate. Os espartanos queimavam enxofre 
para produzir substâncias tóxicas nos embates 
da guerra do Peloponeso em 429 a.C.. Em 200 
a.C., os cartagineses contaminaram os tonéis 
de vinho dos inimigos com uma raiz chamada 
Mandrágora que provoca sono narcótico (CO-
LASSO & AZEVEDO, 2011).
 Os nativos da América do Sul utiliza-
ram o “curare”, anestésico extraído da pele de 
rãs, para caça e também em guerras tribais; ou-
tros índios, habitantes da região de Pernambu-
co, queimavam grandes quantidades de pimen-
ta, deixando que a fumaça desprendida fosse 
levada pelo vento até os inimigos, causando 
irritação nos olhos (SILVA et al., 2012). Note-
-se que, nessas épocas, não há o que se falar em 
agentes químicos de guerra e muito menos na 
correlação entre eles e os agrotóxicos.
 Foi durante a Primeira Guerra Mundial 
que os agentes químicos foram inicialmente 
utilizados, porém, a maioria deles foi desco-
berta nos séculos XVIII e XIX. Carl Scheele, 
químico sueco, descobriu o cloro em 1774 e 
em 1782 determinou as propriedades e com-
posição do cianeto de hidrogênio. O cloreto 
de cianogênio foi sintetizado pela primeira vez 
pelo químico francês Claude Louis Berthollet, 
em 1802. Humphry Davy, químico britânico, 
desenvolveu a síntese do fosgênio, em 1812. O 
dicloroetilsulfeto, conhecido como agente mos-
tarda, foi sintetizado, em 1822, e identificado, 
em 1886, por Victor Meyer. Em 1848, John Ste-
nhouse, químico escocês, sintetizou a clorpicri-
na (SMART, 1997).
 As armas de destruição em massa, re-
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presentadas de início pelos agentes químicos de 
guerra, ganharam importância bélica por oca-
sião da Primeira Guerra Mundial, marco con-
siderado o início da guerra química moderna 
(DELFINO, RIBEIRO, FIGUEROA, 2009).  No 
início, tanto os franceses como os britânicos es-
tavam investigando e testando diversas armas 
químicas. Os alemães, seguindo a proposta do 
Prof. Walter Nernst, partiram para utilização de 
clorossulfato de dianisidina. Devido à proibição 
internacional de armas químicas de 1899, os 
alemães prepararam as bombas com projéteis 
explosivos com finalidade de disfarçar o gás. Em 
27 de outubro de 1914, os alemães lançaram 
3.000 bombas na Neuve-Chapelle, mas sem 
efeitos visíveis, pois a carga explosiva das bom-
bas neutralizou boa parte do agente químico 
(SZINICZ, 2005).
 Os alemães continuaram a pesquisar 
armas químicas, e, em novembro de 1914, o Dr. 
Hans von Tappen as projetou com brometo de 
xilita. Foram lançadas mais de 18.000 bombas 
contra os russos, porém, a vaporização do gás 
foi impedida devido à temperatura fria (HIL-
MAS, SMART, HILL, 2008).
 O conceito de criar nuvem de gás tóxico 
foi proposto pelo Prof. Fritz Haber, do Instituto 
de Física de Berlim, em 1914 (ganhador do Prê-
mio Nobel de Química, em 1918, pelo processo 
de produção da amônia). Devido à escassez de 
granadas, uma nuvem de gás químico poderia 
incapacitar os combatentes inimigos sem a uti-
lização de explosivos, além do que, a liberação 
do gás se dispersaria por uma área muito mais 
ampla do que ataques de artilharia. Foi selecio-
nado o gás cloro, devido a sua abundância na 
indústria alemã da época (SMART, 1997; HIL-
MAS, SMART, HILL, 2008).
 Em abril de 1915, ocorreu o primeiro 
ataque alemão bem sucedido. No final da tarde 
de 22 de abril de 1915, membros de uma uni-
dade especial do exército alemão, devidamente 
protegidos (eles haviam estudado cuidadosa-
mente as condições meteorológicas e o com-
portamento do vento) abriram válvulas de mais 
de 6.000 cilindros, distribuídos ao longo da 
trincheira francesa em, Ypres, Bélgica. Em 10 
minutos, 160 toneladas de gás cloro foram libe-
radas. As tropas francesas estavam totalmente 
despreparadas para o ataque alemão com a nova 
e terrível arma. O ataque surpresa do gás cloro 
permitiu a ruptura da frente francesa ao lon-
go de 6 km, provocando pânico. Em questão de 
minutos a nuvem de gás cloro matou mais de 
1.000 soldados franceses e feriu mais de 4.000. 
Não esperando que o ataque tivesse sucesso, os 
aliados foram surpreendidos, assim como os 
alemães, que não possuíam tropas suficientes 
na área para aproveitar o grande espaço criado 
nas linhas defensivas aliadas (FITZGERALD, 
2008).
 Foi neste exato momento que os temí-
veis agentes químicos de guerra, foram reco-
nhecidos pela alta capacidade de destruição, em 
especial, da vida humana. Por essa característi-
ca devastadora, foram denominados de “Armas 
de Destruição em Massa”.
 Os alemães utilizaram o cloro em um 
novo ataque, em Ypres, no dia 24 de abril de 
1915, e mais outras quatro vezes em maio do 
mesmo ano (SMART, 1997; FITZGERALD, 
2008).
 Após os ataques alemães, os franceses e 
britânicos começaram a desenvolver estratégias 
para atacar o inimigo com armas químicas. Em 
setembro de 1915, os aliados realizam um ata-
que com gás cloro contra os alemães nas trin-
cheiras em Flanders (SMART, 1997). 
Na realidade, com mostra a Tabela 1, a 
seguir, as armas químicas foram utilizadas em 
larga escala ao longo Primeira Guerra mundial.


























Difenil cloroarsina Julho, 1917 - Alemanha
Difenil cianoarsina Maio, 1918 - Alemanha
Etilcarbazol Julho, 1918 - Alemanha
Fenildicloroarsina Setembro, 1917 - Alemanha
Etildicloroarsina Março, 1918 - Alemanha












Etilbromoacetato Agosto, 1914 - França 
Xilil brometo Janeiro, 1915 - Alemanha 
Benzil brometo Março, 1915 - Alemanha 
Bromometiletilcetona Julho, 1915 - Alemanha 
Benzil iodeto Novembro, 1915 - França 
Bromobenzilcianeto Julho, 1918 - França 
Cloroacetona Novembro, 1914 - França 
Bromoacetona Julho, 1915 - Alemanha 
Iodoacetona Agosto, 1915 - França 
Acroleína Janeiro, 1916 - França 
Cloropicrina Julho, 1916 - Alemanha 
Cloropicrina Agosto, 1916 - Rússia
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Cloro Abril, 1915 - Alemanha 
Cloreto de 
metilsulfurila
Junho, 1915 - Alemanha 
Cloreto de etilsulfurila Junho, 1915 - França 
Clorometilclorofor-
miato     Junho, 1915 - Alemanha 
Dimetil sulfato Agosto, 1915 - Alemanha 
Perclorometilmer-
captan
Setembro, 1915 - França 
Fosgênio  Dezembro, 1915 - Alemanha 
Difosgênio Maio, 1916 - Alemanha 
Fenildicloroarsina Setembro, 1917 - Alemanha 
Etildicloroarsina Março, 1918 - Alemanha 
Fenildibromoarsina Setembro, 1918 - Alemanha
Cloropicrina Julho, 1916 - Alemanha e Aliados 









es Dicloroetilsulfeto - 
mostarda de enxofre
Julho, 1917 - Alemanha 






















Cianeto de Hidrogênio Julho, 1916 - França 
Brometo de 
Cianogênio
Setembro, 1916 - Austria 
Cloreto de Cianogênio Outubro, 1916 - França 
Cloreto de 
fenilcarbilamina
Maio, 1917 - Alemanha 
 
Fonte: SMART, 1997
Desde 1918, até a Segunda Guerra Mundial 
foram descritos vários casos de uso de agentes quí-
micos nos mais diversos conflitos, alguns de difícil 
comprovação. Os eventos documentados mais im-
portantes foram o uso de gás mostarda na Etiópia 
pela Itália, em 1936. Gás mostarda e outros agen-
tes na invasão da China pelo Japão a partir de 1937 
e outros casos não comprovados nos conflitos da 
Espanha contra tribos locais no Marrocos e da Rús-
sia contra tribos do Curdistão (SILVA et al., 2012).
Em 1937, Gerhard Schard desenvolveu a 
fórmula geral dos compostos organofosforados, 
ocorreu, neste período, a fabricação do gás Tabun 
(GA) e do gás Sarin (GB). Esses compostos foram 
empregados primeiramente durante a G  uerra do 
Golfo Pérsico pelo Iraque contra os rebeldes curtos. 
Os compostos organofosforados, além de serem 
empregados como agentes químicos de guerra, atu-
almente alguns organofosforados são amplamente 
utilizados como praguicidas (SZINICZ, 2005).
Estima-se que a Alemanha tenha fabricado 
aproximadamente 12 mil toneladas desses agen-
tes na II Guerra Mundial. Apresentam o nome 
químico, e duas letras do código OTAN – agentes 
da série G (Germany) e série V (“venomous” – ve-
nenosos) (SMART, 1997).
 Juntamente com a busca pelo desenvol-
vimento de agrotóxicos a partir de compostos or-
ganossintéticos foi constatado a grande letalidade 
para o ser humano de alguns compostos até en-
tão sintetizados. Por essa razão, o extremo valor 
bélico verificado fomentou pesquisas e desenvol-
vimento das primeiras armas de guerra química 
altamente letais. 
 Foi, então, durante a Segunda Guerra 
Mundial, que se desenvolveram os mais potentes 
agentes químicos de guerra. Verdadeiras armas de 
destruição em massa, os chamados organofosfora-
dos neurotóxicos, ou “agentes dos nervos”. Como 
exemplos, podem ser citados o Sarin, o Somam, 
o Tabun e o agente VX. Estes agentes possuem 
toxicidade várias vezes maior do que seus simila-
res conhecidos até então e que foram inicialmente 
planejados como agrotóxicos (SILVA et al., 2012).
É fato que os agentes químicos devem apre-
sentar algumas características para que sejam 
considerados agentes químicos de guerra, dentre 
essas características, as principais são (COLASSO 
& AZEVEDO, 2012):
•	serem efetivos em baixas concentrações; 
•	possuírem volatilidade; 
•	terem estado de agregação apropriado; 
•	terem estabilidade à estocagem; 
•	penetrarem no organismo por várias vias: 
respiratória, dérmica e ocular
Diante das características apresentadas, 
verifica-se que os agrotóxicos não são agentes 
químicos de guerra, muito embora agentes quí-
micos como o cloro, e o agente laranja (organo-
fosforado bem semelhante ao glifosato, um dos 
herbicidas mais usados em todo o mundo, sob 
o nome comercial de Round-up) foram empre-
gados na Primeira guerra mundial e na Guerra 
do Vietnã, respectivamente, causando muitas 
baixas.
 Um fato importante é que os agrotóxi-
cos, apesar de não serem agentes químicos de 
guerra, como verificado anteriormente; possuem 
estrutura química semelhante aos mesmos e por 
essa razão provocam, ainda que de forma bem 
reduzida, muitos males próprios dos agentes quí-
micos de guerra. A utilização dos agrotóxicos, 
como substâncias elaboradas para o uso agrícola, 
toma força na década de 1920. Naquela época, 
era pouco o conhecimento do ponto de vista to-
xicológico, motivo que os fez serem utilizados 
indiscriminadamente. 
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Embora a indústria de agrotóxicos tenha 
surgido após a Primeira Guerra Mundial, seu uso 
foi difundido nos Estados Unidos e na Europa 
após a Segunda Guerra Mundial. Foi aproximada-
mente também neste período, notadamente após 
1975, que se efetivou a instalação da indústria 
de agrotóxicos no território nacional, constituída 
pelas principais empresas fabricantes destes pro-
dutos em nível mundial, atualmente conhecidas 
como “transnacionais” (TERRA, 2008).
Construiu-se no Brasil uma estrutura de 
mercado dos agrotóxicos caracterizada pelo ele-
vado grau de concentração, de formato oligopo-
lista típico, concernente com o que se observa 
nesta indústria em nível mundial. O mercado 
brasileiro de agrotóxicos apresentou crescimento 
significativo: entre 1977 e 2006 o consumo de 
agrotóxicos expandiu-se, em média, 10% ao ano, 
de forma que o Brasil esteve, desde meados dos 
1970 até 2007, entre os seis maiores consumi-
dores de agrotóxicos do mundo (TERRA, 2008).
2.3 Controvérsias sobre a denomina-
ção dos Agrotóxicos 
Agrotóxicos, biocidas, defensivos agríco-
las, pesticidas, praguicidas, remédios de plantas, 
venenos, agroquímicos são apenas algumas das 
várias denominações relacionadas a um grupo 
de substâncias químicas utilizadas no controle 
de pragas e doenças de plantas (TERRA, 2008; 
ABAD, 2006; MARASCHIN, 2003; LONDRES, 
2011). Deve-se ressaltar que a literatura científica 
internacional utiliza amplamente o termo em in-
glês “pesticide” para denominar o que, no Brasil, 
é definido como agrotóxico. 
A legislação pátria, por meio da Lei nº 
7.802 de 11 de julho de 1989, define: “Agrotóxicos 
são os produtos e os agentes de processos físicos, 
químicos ou biológicos, destinados ao uso nos 
setores de produção, no armazenamento e bene-
ficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, 
na proteção de florestas, nativas ou implantadas, 
e de outros ecossistemas e também de ambien-
tes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade 
seja alterar a composição da flora e da fauna, a 
fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos 
considerados nocivos, bem como as substâncias e 
produtos empregados como desfolhantes, desse-
cantes, estimuladores e inibidores do crescimen-
to” (BRASIL, 1989).
Essa definição exclui fertilizantes e quími-
cos administrados a animais para estimular cres-
cimento ou modificar comportamento reproduti-
vo. O termo “agrotóxico” ao invés de “defensivo 
agrícola” passou a ser utilizado, no Brasil, para de-
nominar os venenos agrícolas, colocando em evi-
dência a toxicidade desses produtos para o meio 
ambiente e a saúde humana (LONDRES, 2011).
Com outra conotação, a United States 
Environmental Protection Agency (EPA) designa 
por pesticida qualquer substância ou mistura de 
substâncias destinadas a prevenir, destruir, re-
pelir ou atenuar qualquer peste. Em torno desse 
mesmo contexto, assevera a referida agência que, 
apesar de muitas vezes a denominação pestici-
da ser equivocadamente utilizada para referir-se 
apenas aos inseticidas, o termo também se aplica 
aos herbicidas, acaricidas, fungicidas, e várias ou-
tras substâncias utilizadas para controlar pragas. 
Além disso, a legislação dos Estados Unidos da 
América (EUA) complementa, ampliando a defi-
nição de pesticida, ao incluir no campo de ação 
dos mesmas substâncias ou mistura de substân-
cias destinadas para o uso como um regulador 
de crescimento vegetal, desfolhante e dessecante 
(SANCHES, 2003).
Na realidade, não existe um consenso geral, 
e acreditamos que dificilmente haverá, sobre qual 
seria o termo a ser utilizado. O que se verifica é 
uma discussão na qual o emprego da nomenclatu-
ra mais adequada varia de acordo com os interesses 
dos grupos envolvidos para realçar ou atenuar as 
diferentes conotações das substâncias em questão. 
2.4 Classificação dos Agrotóxicos
 Uma importante abordagem com re-
lação aos agrotóxicos é a sua classificação. Há 
inúmeras classificações, sendo que é por meio 
delas que se podem extrair informações rele-
vantes e de arcabouço decisório em diversos se-
tores. Os vários aspectos que os mesmos apre-
sentam e as inúmeras finalidades para as quais 
são utilizados constituem alguns dos critérios 
de classificação (SANCHES, 2003; CAMPOS, 
2009). A seguir, serão apresentadas algumas 
das principais classificações dos agrotóxicos. 
2.4.1 Quanto à Estrutura Química:
De acordo com esta classificação, os agro-
tóxicos são agrupados conforme a semelhança 
das estruturas moleculares do princípio ativo que 
os constituem. A informação produzida por meio 
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dessa classificação é a possibilidade do conhe-
cimento acerca do comportamento químico da 
substância usada como agrotóxico. Ela fornece, 
por exemplo, informações sobre sua persistência 
(tempo de permanência sem sofrer degradação 
química) no terreno e sua ação sobre o organismo 
alvo e nos seres humanos que venham a se con-
taminar (MARASCHIN, 2003; GARCIA, 1997).
As principais classes de agrotóxicos, se-
gundo a estrutura química, são: (MARASCHIN, 
2003; GARCIA, 1997; EUA, 2012).
a) organoclorados: São agrotóxicos orgâni-
cos sintéticos que possuem o elemento cloro em 
suas moléculas. São muito persistentes no am-
biente devido à grande estabilidade físico-química 
e não são voláteis a temperatura ambiente. São 
compostos lipofílicos, apresentando forte tendên-
cia de se bioacumular nos tecidos gordurosos dos 
organismos ao longo da cadeia alimentar (FLO-
RES et al., 2004; ALVES et al., 2010; FREIRE, 
2000). Estruturas químicas de agrotóxicos orga-
noclorados são apresentadas na Figura 1.
 

















































































DDT - Dicloro Difenil Tricloroetano




b) organofosforados: São agrotóxicos de-
rivados orgânicos do ácido fosfórico e tiofosfó-
rico, constituintes da maioria dos agrotóxicos 
atuais. Apresentam alta toxicidade ao organis-
mo alvo, inibição da enzima acetilcolinesterase 
e alta taxa de degradação no ambiente. Apesar 
de serem lipossolúveis como os organoclora-
dos, decompõem-se dentro de dias ou semanas, 
razão pela qual são raramente encontrados na 
cadeia alimentar, o que representa um avan-
ço sobre os organoclorados (SANCHES, 2003; 
SANTOS & DONNICI, 2007). Na Figura 2, 
são apresentadas estruturas químicas de agro-
tóxicos organofosforados.
























































































c) piretróides: São derivados sintéticos 
das piretrinas, ésteres tóxicos isolados das flo-
res das espécies de chrysanthemum cineraria-
efolium e espécies relacionadas). As piretrinas 
foram utilizadas como agrotóxicos durante 
muitos anos, devido a sua ação sob uma vas-
ta variedade de insetos e à baixa toxicidade em 
mamíferos, quando em circunstâncias de uso 
adequado. Por outro lado, as piretrinas naturais 
apresentam grande instabilidade à luz solar e ao 
ar, o que diminui a sua eficácia no controle de 
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pragas da agricultura e de outros insetos (VA-
LENTINE, 1990; NASUTI, 2003; SANTOS, 
2007). Na Figura 3, são apresentadas estruturas 
químicas de agrotóxicos piretróides.

































d) carbamatos: Fazem parte de um gran-
de grupo de agrotóxicos sintéticos, derivados de 
ésteres do ácido carbâmico. Foram desenvolvi-
dos e usados em grande escala nos últimos qua-
renta anos e mais de cinquenta carbamatos são 
conhecidos. Apresentam alta eficiência, baixa 
ação residual e baixa toxicidade em longo prazo, 
com amplo espectro de uso (SANCHES, 2003; 
EUA, 2012; SANTOS & DONNICI, 2007). Na 
Figura 4, são apresentadas estruturas químicas 
de agrotóxicos carbamatos.








































2.4.2 Quanto ao modo de Ação
Os agrotóxicos são classificados segundo a 
forma de ação: de contato, quando o organismo 
alvo é atingido diretamente pelo mesmo; de in-
gestão, quando o agrotóxico atua após ser ingeri-
do; ou sistêmico, quando o agrotóxico é absorvi-
do por uma parte da planta e transportado para 
todos os tecidos vasculares, exercendo uma ação 
fitotóxica no vegetal indesejado ou agindo contra 
insetos quando estes se alimentam da seiva que 
contem quantidade suficiente de agrotóxico para 
uma ação tóxica (MARASCHIN, 2003).
2.4.3 Quanto ao Grau de toxicidade
Outro significativo critério de classifi-
cação é o exposto no Decreto Presidencial nº 
98.816, de 11 de janeiro de 1990, que dispõe 
acerca dos agrotóxicos e produtos afins. Nes-
ta norma, evidencia-se a preocupação em que 
os agrotóxicos sejam classificados, também, 
segundo a toxicidade que podem provocar aos 
seres humanos (OMS, 2009). Esta classificação 
é fundamental para o conhecimento da toxici-
dade de um produto, do ponto de vista de seus 
efeitos agudos. No Brasil, a classificação toxi-
cológica está a cargo do Ministério da Saúde, 
sendo que, por determinação legal, todos os 
produtos devem apresentar nos rótulos uma fai-
xa colorida indicativa de sua classe toxicológica 
que são (SANTOS & DONNICI, 2007): 
a) classe I – extremamente tóxico, faixa 
VERMELHA;
b) classe II – altamente tóxico, faixa 
AMARELA;
c) classe III – medianamente tóxico, faixa 
AZUL, e
d) classe IV – pouco tóxico, faixa VERDE.
A classificação proposta pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS, 2009) considera três 
fatores:
A dose letal média (DL50) do agrotóxico for-
mulado, que considera a quantidade da substân-
cia tóxica que produz uma mortalidade de 50% 
dos animais de prova, em condições controladas 
por um tempo de 24 horas (a DL50 é expressa em 
miligrama de agrotóxico por quilograma de peso 
do animal); 
A forma de contato do agrotóxico que 
pode ser oral ou dérmica, e 
O tipo de formulação, podendo ser sólida 
ou líquida.
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A Tabela 2, a seguir, apresenta a classifica-
ção dos agrotóxicos quanto à toxicidade aguda.











DL50 para ratos (mg kg-1 de peso corporal)
Via de entrada
Oral Dérmica

































































> 500 > 2000 > 1000 > 4000
Fonte: OMS, 2009.
2.5 danos à saúde Humana
 A Organização Mundial de Saúde (OMS, 
2009) estima que cerca de 3% dos trabalhadores 
que são expostos aos agrotóxicos acabam so-
frendo alguma forma de intoxicação, perfazen-
do um total de aproximadamente três milhões 
de envenenamentos humanos por agrotóxicos 
em todo o mundo ao longo de um ano. Destes, 
700 mil desenvolvem distúrbios neurológicos e 
outros efeitos adversos; uma parcela de 80 mil 
apresentam câncer, e em 220 mil casos a morte 
é o resultado final dos usuários. Uma estatísti-
ca levantada que é extremamente alarmante é 
o de suicídios ocasionados com a utilização de 
agrotóxicos: estima-se que a ingestão voluntá-
ria destes “venenos agrícolas” ocasiona 370 mil 
óbitos por ano no mundo (ABAD, 2006).
 Ainda com relação aos suicídios, há 
estudos que indicam haver forte relação en-
tre o uso de certos agrotóxicos e o alto índice 
de suicídios entre agricultores. É que algumas 
substâncias possuem propriedades que podem 
afetar o sistema nervoso central e acabam por 
provocar transtornos psiquiátricos, culminando 
com ato extremo de eliminar a própria vida, co-
mumente, bebendo o veneno usado na lavoura 
(LONDRES, 2011; RILEY et al., 2011).
Uma das maneiras frequentes de conta-
minação por agrotóxicos é a que ocorre quando 
se consome água. Os efeitos sobre a saúde hu-
mana decorrentes do consumo de água conta-
minada por agrotóxicos variam segundo a classe 
toxicológica do mesmo. Destacam-se os distúr-
bios hepáticos, danos ao sistema nervoso cen-
tral, como dores de cabeça, tonturas, irritabi-
lidade, movimentos musculares involuntários, 
transtornos cardiovasculares e reprodutivos. 
Há ainda evidências de desregulação endócrina 
e danos oculares e renais, além de anemia e au-
mento do risco de desenvolvimento de câncer 
(CAMPOS, 2009; LONDRES, 2011).
Uma forma, um tanto quanto contro-
versa, que os órgãos responsáveis encontraram 
para realizar o controle dos níveis de contami-
nação de agrotóxicos na água, supostamente 
potável, foi o estabelecimento de limites per-
mitidos de resíduos de agrotóxicos na água de 
abastecimento humano. Por um lado, é questio-
nável os fundamentos por meio dos quais são 
estabelecidos os “níveis seguros” de veneno que 
poderiam ser ingeridos todos os dias sem que 
ocasionassem quaisquer problemas. Há, atual-
mente, uma tendência de se considerar que não 
existe dose segura diferente de zero. O fato é 
que nenhum estudo laboratorial pode compro-
var com toda certeza que determinada quanti-
dade de agrotóxico é inócua para a saúde das 
pessoas. Estudos feitos com cobaias sugerem 
que certos níveis de resíduo podem ser tolera-
dos sem qualquer prejuízo para saúde, contudo 
o avanço científico-tecnológico pode provar o 
contrário. Na verdade, para alguns especialis-
tas, a determinação de limites aceitáveis de re-
síduos representa um meio de “legalização da 
contaminação” (LONDRES, 2011).
No ser humano, os organoclorados agem 
no sistema nervoso central e no sistema de de-
fesa do organismo. Os agrotóxicos desta classe 
inferem sérias lesões hepáticas e renais. Alguns 
produtos desse grupo lesam o cérebro, outros os 
músculos do coração, a medula óssea, o córtex 
Antonio Luís dos Santos Lima
18 
da suprarrenal, o DNA etc. Casos de câncer em 
órgãos do aparelho digestivo, pulmão e rim fo-
ram registrados em pessoas contaminadas com 
BHC (hexaclorobenzeno). Os jovens em fase de 
desenvolvimento são particularmente sensíveis 
à exposição aos organoclorados. A exposição 
pré-natal a organoclorados persistentes, além 
de poder prejudicar o sistema reprodutivo, du-
rante a fase de desenvolvimento, pode causar 
uma série de outros efeitos à saúde, como: óbito 
fetal e aborto espontâneo, diminuição de peso e 
tamanho do recém-nascido, depressão do siste-
ma imunológico e redução da resistência óssea 
(D’AMATO et al., 2002; FLORES et al., 2004).
 Um dos agrotóxicos extremamente da-
noso ao ser humano é o endossulfam, entre-
tanto ele também é fundamental para diversas 
culturas, razão pela qual existem esforços no 
sentido de sua substituição por outro agrotóxi-
co que seja menos prejudicial, mas que possua 
qualidades semelhantes sob o ponto de vista 
econômico. Existem evidências de que o agrotó-
xico organoclorado endossulfam age como um 
desregulador endócrino em humanos, com po-
tencial de afetar a síntese, secreção, transporte, 
ligação, ação ou eliminação dos hormônios na-
turais do corpo que são responsáveis pela ma-
nutenção da homeostase, reprodução, desen-
volvimento e/ou comportamento, além de ser 
um agente neurotóxico (PAUL & BALASUBRA-
MANIA, 1997; TAGLIAFERRO, 2009; MOR & 
OZMEN, 2010). De acordo com a nota técnica 
de reavaliação toxicológica do ingrediente ativo 
endossulfam realizada pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA), as intoxica-
ções agudas decorrentes do referido composto 
são um grave problema de saúde pública pelos 
seguintes aspectos (BRASIL, 2009): 
a) aspectos clínicos: gravidade do quadro 
de intoxicação, alta letalidade, sequelas 
pós-intoxicação;
b) epidemiológicos: grupos humanos vul-
neráveis à exposição; grande amplitude 
de exposição rural, urbana, bacias hidro-
gráficas e ecossistemas; 
c) ocorrência de acidentes ampliados; 
d) relevância para a saúde ambiental, e 
e) alto custo para os sistemas públicos de 
saúde para tratamento de casos de into-
xicações e das sequelas.
 Uma constatação preocupante foi ve-
rificada, em 2009, por meio do Programa de 
Análise de Resíduos de Agrotóxicos (PARA), da 
ANVISA. Foram realizadas análises de 20 cul-
turas alimentares (abacaxi, alface, arroz, bana-
na, batata, beterraba, cebola, cenoura, couve, 
feijão, laranja, maçã, mamão, manga, moran-
go, pepino, pimentão, repolho, tomate e uva). 
Destas culturas, nenhuma possui autorização 
de uso do agrotóxico endossulfam. No entan-
to, os resultados demonstram que em 14 dessas 
culturas foi constatada  a presença do mesmo 
(BRASIL, 2009).
Em julho de 2010, a Agência dos Estados 
Unidos voltada para a proteção ambiental, EPA, 
iniciou medidas, visando ao término de todas 
as formas de utilização do agrotóxico endos-
sulfam. Entre os argumentos que fundamenta-
ram a decisão estavam os elevados riscos para 
a saúde dos trabalhadores rurais e a vida sel-
vagem, além da extrema persistência no meio 
ambiente do referido composto (EUA, 2012).
A Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (ANVISA) publicou,em 16 de agosto de 
2010, resolução que determina o banimento 
do ingrediente ativo endossulfam do Brasil. A 
determinação é fundamentada em estudos toxi-
cológicos que associam o uso desse agrotóxico, 
considerado extremante tóxico, a problemas re-
produtivos e endócrinos em trabalhadores ru-
rais e na população (BRASIL, 2009).
Outro importante grupo de agrotóxicos, 
vislumbrado sob o enfoque toxicológico, são os 
organofosforados. Eles são conhecidos por seu 
efeito anticolinesterásico por meio do qual inibe 
a enzima acetilcolinesterase, responsável pela 
hidrólise da acetilcolina, levando a um acúmu-
lo deste neurotransmissor nas sinapses nervo-
sas. Existem várias formas de tratamento para a 
intoxicação por organofosforados, mas nenhu-
ma delas ainda se mostrou eficaz contra todos 
os agentes conhecidos ou contra todos os seus 
efeitos. Vale ainda ressaltar que compostos or-
ganofosforados foram amplamente empregados 
como agentes neurotóxicos de guerra química 
(DELFINO, RIBEIRO, FIGUEROA, 2009).
 Verifica-se que, em virtude do efeito 
inibidor das colinesterases, os agrotóxicos orga-
nofosforados podem ocasionar, em mamíferos, 
lacrimejamento, salivação, sudorese, diarréia, 
tremores e distúrbios cardiorrespiratórios. Estes 
últimos são decorrentes de broncoconstrição, 
aumento das secreções brônquicas e bradicar-
dia, bem como de depressão do sistema nervoso 
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central, sendo as principais causas de morbida-
de e mortalidade por tais produtos (KÖRBES, 
2009).
Os agrotóxicos organofosforados consti-
tuem um dos principais responsáveis por in-
toxicações ocupacionais no campo. Quando 
comparados com os organoclorados são consi-
derados mais tóxicos, entretanto, não se bioa-
cumulam em tecidos gordurosos ao longo da ca-
deia alimentar. Face à elevada lipossolubilidade 
que apresenta, é absorvido pelo organismo hu-
mano, especialmente pela pele, além de mem-
branas mucosas e pela via respiratória (PENA 
et al., 2003).
Os organofosforados estão entre os agro-
tóxicos mais consumidos em todo o planeta, 
um exemplo disso é o herbicida glifosato produ-
zido pela transnacional Monsanto sob o nome 
comercial de roundup. Este herbicida seletivo 
foi utilizado no combate ao narcotráfico na Co-
lômbia. A fumigação aérea, financiada pelos 
Estados Unidos, de plantações colombianas de 
coca perto da fronteira com o Equador, afetou 
severamente o DNA da população local. Mos-
tras de sangue de 24 equatorianos, que vivem a 
uma distância de até três quilômetros da fron-
teira setentrional, apresentaram aberrações de 
cromossomos entre 600% e 800% superiores 
aos das pessoas que vivem a 80 quilômetros. 
Os equatorianos apresentaram imediatamente 
dores intestinais e vômitos, diarréia, dores de 
cabeça, tonturas, ardor nos olhos e na pele, vi-
são embaçada e dificuldade para respirar (STE-
FHEN, 2012).
Um dos inseticidas organofosforados 
mais utilizados, sendo eficaz contra um am-
plo espectro de pragas de insetos de culturas é 
o organofosforado clorpirifós. Foi introduzido 
pela transnacional Dow Chemical Company, 
nos Estados Unidos da América, para o uso 
generalizado como um inseticida foliar para as 
culturas como arroz, cereais, algodão, tabaco, 
hortaliças, pastagens e plantas de horticultura 
ornamental. É, justamente, por sua grande uti-
lização e elevada toxicidade que deve ser dada 
especial atenção (XIONG, 2008, EUA, 2012).
O clorpirifós atua inibindo a enzima 
acetilcolinesterase, que provoca o acúmulo de 
acetilcolina nas sinapses das células nervosas, 
interrompendo a condução dos impulsos ner-
vosos. A agência dos Estados Unidos responsá-
vel pela proteção ambiental exigiu a eliminação 
progressiva do uso de clorpirifós naquele país. 
No inicio, seu uso havia sido reduzido para 
aplicações comerciais específicas até 2002, 
excluindo-se a utilização domissanitária. Atu-
almente, estudos apontam que o clorpirifós re-
presenta grande risco para o desenvolvimento 
de crianças (EUA, 2012). 
No Brasil, a Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA) concluiu que as intoxi-
cações causadas pelo clorpirifós podem provo-
car distúrbios cerebrais e no desenvolvimento 
de crianças.  Por isso, proibiu a industrializa-
ção, produção, distribuição, comercialização e 
entrega de inseticidas à base do princípio ativo 
clorpirifós (BRASIL, 2009).
2.6 danos ao meio Ambiente
O crescimento da demanda mundial de 
alimentos tem provocado aumento na utiliza-
ção de agrotóxicos nas lavouras. Como conse-
quência, surgiu o problema dos resíduos tóxicos 
que passam para os alimentos ou para o meio 
ambiente, acarretando grande mortalidade de 
peixes e aves. As águas superficiais são conta-
minadas pela lavagem do solo por enxurradas e 
pela ação do vento que carrega o agrotóxico, ao 
passo que os lençóis freáticos podem ser conta-
minados com a percolação desses compostos.
Contribuindo com o mencionado, já de 
longo tempo os compostos organoclorados têm 
sido considerados como grandes responsáveis 
pelos problemas de contaminação ambiental, 
principalmente porque estes compostos são, em 
geral, altamente tóxicos, de difícil degradação 
natural e tendem a se bioacumular no meio am-
biente. Dioxinas e furanos clorados, por exem-
plo, podem ser liberados no meio ambiente em 
processos de combustão incompleta. Grande 
parte da ação tóxica destas espécies pode ser 
constatada em microrganismos aquáticos, nos 
quais é comum o aparecimento de anormali-
dades no sistema reprodutivo e imunológico. 
Embora atualmente controlada, a utilização de 
agrotóxicos organoclorados tem sido uma das 
principais fontes de contaminação nas últimas 
décadas (ALVES et al., 2010; FREIRE, 2000).
Atualmente o desafio consiste em desen-
volver agrotóxicos cada vez mais seletivos e me-
nos prejudiciais ao homem e ao meio ambien-
te, assim como possibilitar a substituição dos 
agrotóxicos pelo controle com agentes biológi-
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cos naturais para atenuação das pragas e pelo 
melhoramento genético das plantas (MARAS-
CHIN, 2003).
Moléculas de alto peso molecular, con-
tendo halogênios e/ou anéis aromáticos con-
densados, ligações de carbono e cloro como é o 
caso dos agrotóxicos organoclorados, conferem 
a estes compostos elevada estabilidade, fazendo 
com que sejam mais persistentes, foi possível 
constatar a presença do agrotóxico endossul-
fam, organoclorado até no Ártico (FLORES et 
al., 2004; WEBER et al., 2010).
Muitos compostos organoclorados, 
oriundos tanto de fontes agrícolas como indus-
triais, apresentam, frequentemente, alta resis-
tência à degradação química e biológica e alta 
solubilidade em lipídios. A combinação entre a 
baixa solubilidade em água e a alta capacidade 
de adsorção na matéria orgânica leva ao acúmu-
lo desses compostos ao longo da cadeia alimen-
tar, especialmente nos tecidos ricos em gordu-
ras dos organismos vivos (PELEGRINE, 2011).
 
2.7 importância para a Economia 
Brasileira
O Brasil se caracteriza como um dos paí-
ses entre os que têm uma das maiores evoluções 
no consumo de agrotóxicos do mundo. Além de 
as condições de país tropical forçar os produtores 
a utilizá-los mais, o país faz duas safras por ano, 
o que não acontece nos países frios.
Os produtores rurais brasileiros estão 
usando mais agrotóxicos em suas lavouras. Ape-
sar do expressivo crescimento da área cultivada 
com sementes transgênicas, tecnologia que pro-
metia reduzir o uso de químicos na produção 
agrícola, as vendas desses produtos aumentaram 
mais de 72% entre 2006 e 2012, de 480,1 mil 
para 826,7 mil toneladas.
O bom desempenho do agronegócio se 
refletiu nas vendas de agrotóxicos em 2011. As 
indústrias terminaram o ano com vendas recor-
des de US$ 8,5 bilhões, 16,3% mais do que as de 
2010 e o dobro do apurado em 2005. Trata-se do 
segundo maior mercado do mundo, atrás apenas 
dos Estados Unidos. Em reais, a comercialização 
somou R$ 14,1 bilhões, com evolução de 11% 
(LONDRES, 2011).
A produção de grãos (soja, milho, trigo, 
arroz e feijão) deverá passar de 139,7 milhões 
de toneladas em 2007/08 para 180 milhões em 
2018/19. Isso indica um acréscimo de 40 mi-
lhões de toneladas à produção atual do Brasil. A 
produção de carnes (bovina, suína e aves) deverá 
aumentar em 12,6 milhões de toneladas. Isso 
representa um acréscimo de 51% em relação 
à produção de carnes de 2008. Há três outros 
produtos com elevado crescimento previsto que 
são: o açúcar, mais 14,5 milhões de toneladas; o 
etanol, 37 bilhões de litros e o leite, 9 bilhões de 
litros (LONDRES, 2011). 
Por outro lado, a presença de resíduos de 
agrotóxicos em alimentos, em dosagem acima 
dos níveis internacionalmente aceitos, pode mo-
tivar a devolução dos mesmos ou inibir as rela-
ções de exportação/importação entre diferentes 
países (SANCHES, 2003).
3 ConCLusÃo
Ao longo de toda história da humanidade, 
o maior dispêndio verificado de esforços, em to-
dos os sentidos, foi sempre dirigido para a sobre-
vivência. E é, nessa busca interminável, que sur-
ge a promissora utilização, ainda que tímida, de 
produtos que seriam mais tarde denominados de 
agrotóxicos.
Na realidade, a despeito de inúmeras opini-
ões divergentes, pode-se asseverar que os agrotó-
xicos foram importantes em promover a vida do 
ser humano em todo o planeta Terra. Quer seja 
aumentando, de forma vertiginosa a produção 
agrícola de alimentos; quer seja eliminando ve-
tores transmissores de doenças, milhões de vidas 
foram salvas em todo do mundo.
 Por outro lado, a semelhança da estru-
tura química com os agentes químicos de guer-
ra, o uso indiscriminado, legislação dispare com 
as necessidades sociais, a falta de informação e 
pesquisas científicas polarizadas fazem, hoje, dos 
agrotóxicos um perigo ao ser humano, animais e 
meio ambiente. São necessários, mas, também, 
são prejudiciais.
Por fim, o que se espera é que a ciência e 
a tecnologia: viabilizem o uso dos agrotóxicos, 
reduzindo o impacto ambiental a patamares sus-
tentáveis; sintetizem princípios ativos mais sele-
tivos, menos persistentes e bem menos agressivos 
à vida humana e animal e, por fim, descubram 
meios efetivos para atender à imperiosa demanda 
pela degradação de agrotóxicos que contaminam 
alimentos, solos e as águas por todo planeta.
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